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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 
DO STF. TRANSPLANTE HEPÁTICO. CUSTEIO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
N. 83/STJ. INCLUSÃO SUPERVENIENTE DO PROCEDIMENTO NO ROL 
DA ANS. IRRELEVÂNCIA DA TAXATIVIDADE DA LISTAGEM REFERIDA. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, 
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor 
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. Para a jurisprudência do STJ, é obrigatório o custeio do transplante de 
fígado, pois considera-se abusiva a recusa de cobertura, pelo plano de 
saúde, de procedimentos necessários à manutenção da vida e da 
integridade física do segurado. Precedentes.
2.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do 
transplante hepático, o que não destoa do entendimento desta Corte 
Superior.
2.2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
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3. O art. 1º da Resolução Normativa da ANS n. 546, de 30 de setembro de 
2022, incluiu o transplante hepático no rol mínimo de cobertura, mediante 
terapêutica a ser indicada pelo médico assistente, sendo portanto 
irrelevante a discussão da taxatividade da listagem referida com relação ao 
procedimento cirúrgico em discussão.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 
DO STF. TRANSPLANTE HEPÁTICO. CUSTEIO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
N. 83/STJ. INCLUSÃO SUPERVENIENTE DO PROCEDIMENTO NO ROL 
DA ANS. IRRELEVÂNCIA DA TAXATIVIDADE DA LISTAGEM REFERIDA. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, 
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor 
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. Para a jurisprudência do STJ, é obrigatório o custeio do transplante de 
fígado, pois considera-se abusiva a recusa de cobertura, pelo plano de 
saúde, de procedimentos necessários à manutenção da vida e da 
integridade física do segurado. Precedentes.
2.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do 
transplante hepático, o que não destoa do entendimento desta Corte 
Superior.
2.2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
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3. O art. 1º da Resolução Normativa da ANS n. 546, de 30 de setembro de 
2022, incluiu o transplante hepático no rol mínimo de cobertura, mediante 
terapêutica a ser indicada pelo médico assistente, sendo portanto 
irrelevante a discussão da taxatividade da listagem referida com relação ao 
procedimento cirúrgico em discussão.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 587/600) interposto contra decisão 
desta relatoria que não conheceu do recurso especial.

Em suas razões, a agravante defende a inaplicabilidade das Súmulas n. 282 
e 356 do STF e 83 do STJ.

No mérito, reitera as alegações de violação:

(i) dos arts. 10, § 4º, da Lei n. 9.656/1998, 4º, III, da Lei n. 9.961/2000 e 51, § 
1º, IV, e 54, §§ 3º e 4º, do CDC, afirmando ser legítima a limitação da cobertura do 
transplante de fígado, pois não seria previsto no rol de procedimentos e eventos 
elaborado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, que teria natureza 
taxativa,

(ii) ao art. 373 do CPC/2015, sustentando que a inversão do ônus probatório 
seria regra de instrução, e não de julgamento, 

(iii) do art. 12, VI, da Lei n. 9.656/1998, pois o reembolso das despesas 
médicas deveria seguir os limites contratuais, e

(iv) ao art. 85, §§ 2º e 8º, do CPC/2015, alegando que a verba honorária dos 
advogados da contraparte deveria ser arbitrada por equidade, visto que a causa tem 
valor inestimável e nenhum proveito econômico teria sido auferido pela parte 
agravada. 

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
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(e-STJ fls. 580/583):

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", 
da CF, contra acórdão do TJSP assim ementado (e-STJ fl. 506):

RECURSO ESPECIAL – RETORNO DOS AUTOS PARA REEXAME 
DE EVENTUAL DIVERGÊNCIA DE ORIENTAÇÃO DO C. STJ – V. 
ACÓRDÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO 
INTERPOSTO PELA SEGURADORA - MINISTRO RELATOR QUE 
DETERMINOU O RETORNO DOS AUTOS A ESTE TRIBUNAL, PARA 
REANÁLISE DE ACORDO COM OS PARÂMETROS TRAÇADOS 
PELO C. STJ - RESULTADO DO JULGAMENTO MANTIDO - AUTOR 
PORTADOR DE CIRROSE HEPÁTICA ALCOÓLICA ASSOCIADA À 
INSUFICIÊNCIA HEPÁTICA AVANÇADA, RAZÃO PELA QUAL 
RECEBEU PRESCRIÇÃO MÉDICA PARA REALIZAÇÃO DE 
TRANSPLANTE DE FÍGADO, O QUE FORA NEGADO PELA 
OPERADORA DE SAÚDE APELANTE SOB JUSTIFICATIVA DE QUE 
NÃO SE ENCONTRA PREVISTO NO ROL DA ANS – TRATAMENTO 
INDICADO PELO MÉDICO ESPECIALISTA – LEI N. 14.454/2022 
RECENTEMENTE PROMULGADA QUE ADMITE A COBERTURA DE 
TRATAMENTO NÃO PREVISTO NO ROL DA ANS, OBSERVADAS 
AS DIRETRIZES ESTABELECIDAS – CASO CONCRETO QUE SE 
ENCAIXA NAS NORMATIVAS QUE ADMITEM A COBERTURA DO 
TRATAMENTO – ADEMAIS, CABERIA À SEGURADORA 
DEMONSTRAR OUTRO PROCEDIMENTO IGUALMENTE EFICAZ, 
EFETIVO E SEGURO, PARA SUBSTITUIR A PRESCRIÇÃO MÉDICA, 
O QUE NÃO SE VISLUMBRA - ACÓRDÃO MANTIDO.

Nas razões do especial (e-STJ fls. 516/545), a parte recorrente indica  
contrariedade:  
(i) ao art. 1.022 do CPC/2015, defendendo haver negativa de prestação 
jurisdicional,  
(ii) aos arts. 10, § 4º, da Lei n. 9.656/1998, 4º, III, da Lei n. 9.961/2000 e 51, 
§ 1º, IV, e 54, §§ 3º e 4º, do CDC, afirmando ser legítima a limitação da 
cobertura de procedimento cirúrgico descrito na inicial (transplante de 
fígado), pois não seria previsto no rol de procedimentos e eventos elaborado 
pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, que teria natureza 
taxativa, 
(iii) ao art. 373 do CPC/2015, sustentando que "a regra instrutória não pode 
ser definida como regra de julgamento, logo, não é possível que somente em 
sentença ou acórdão fique estabelecido que a O.P.S (Operadora do Plano 
de Saúde) é obrigada a provar algo que cabe por lei a parte solicitante" (e-
STJ fl. 537), e 
(iv) ao art. 12, VI, da Lei n. 9.656/1998, pois o reembolso das despesas 
médicas deveria seguir os limites contratuais, e  
(v) ao art. 85, §§ 2º e 8º, do CPC/2015, alegando que a verba honorária dos 
causídicos da contraparte deveria ser arbitrada por equidade, visto que "a 
causa tem valor inestimável e não tem nenhum proveito econômico já que 
pleiteia-se o custeio de procedimento de transplante necessário ao 
tratamento, ou seja, deveria ter sido definido valor dos honorários de 
sucumbência por equidade, e não sobre o valor da causa, que sequer reflete 
a natureza dos pedidos, visto que foi estabelecido em valor sem qualquer 
relação com a causa" (e-STJ fl. 541). 
Foram ofertadas contrarrazões, requerendo o arbitramento de honorários 
recursais (e-STJ fls. 565/572). 
O recurso foi admitido na origem (e-STJ fls. 573/576). 
É o relatório. 
Decido. 
Conforme o entendimento do STJ, "o óbice da Súmula n. 284/STF impede o 
seguimento do recurso especial fundamentado em suposta violação do art. 
535 do CPC/1973, na hipótese em que o recorrente não opôs embargos de 
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declaração na origem, para ver sanado eventual vício do acórdão recorrido" 
(AgRg no AREsp 809.394/RJ, de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado 
em 7/6/2016, DJe 13/6/2016). 
Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
REQUERIDA. 
1. Não havendo oposição de embargos de declaração na origem, resta 
inviabilizado o conhecimento da tese de negativa de prestação 
jurisdicional. Precedentes. 
(...) 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 1.385.697/MA, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/5/2019, DJe 3/6/2019.)

Ainda nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.691.379/MG, Relator Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/2/2018, DJe 12/3/2018, e AgInt no AREsp n. 1.069.244/MS, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
22/8/2017, DJe 1º/9/2017.  
No caso, a parte alegou negativa de prestação jurisdicional, a despeito da 
ausência da oposição de aclaratórios ao acórdão recorrido, o que atrai a 
incidência da Súmula n. 284/STF. 
A Corte local não se manifestou quanto aos arts. 12, VI, da Lei n. 
9.656/1998, 85, §§ 2º e 8º, e 373 do CPC/2015. Dessa forma, sem terem 
sido objeto de debate na decisão recorrida e ante a falta de aclaratórios no 
ponto, as matérias contidas em tais dispositivos carecem de 
prequestionamento e sofrem, por conseguinte, o empecilho das Súmulas n. 
282 e 356 do STF. 
Para a jurisprudência do STJ, "constando do plano de saúde cobertura para 
tratamento da doença que acomete o segurado, a negativa de custeio do 
procedimento cirúrgico de transplante de fígado mostra-se injustificada e 
abusiva" (AgRg no AREsp n. 53.579/GO, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe de 3/8/2015). 
Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
TRANSPLANTE DE FÍGADO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. NEGATIVA 
DE COBERTURA DE PROCEDIMENTO MÉDICO. DESCABIMENTO. 
DANOS MORAIS. RECUSA INJUSTIFICADA. SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Havendo cobertura para a doença, consequentemente deverá haver 
cobertura para procedimento ou medicamento necessário para 
assegurar o tratamento de doenças previstas no referido plano. 
Precedentes. 
2. 'A jurisprudência do STJ firmou o entendimento no sentido de ser 
abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento prescrito para 
garantir a saúde ou a vida do segurado, porque o plano de saúde pode 
estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de 
terapêutica indicada por profissional habilitado na busca da cura.' 
(AgInt no AREsp 1573618/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 30/06/2020). 
3. "A recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, 
em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja 
legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano 
moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no 
espírito do beneficiário. Caracterização de dano moral in re ipsa. 
Precedentes" (AgRg no AREsp n. 527.140/SP, Relator Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 2/9/2014, DJe 
16/9/2014). 
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4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.880.040/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE.TRANSPLANTE DE FÍGADO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. 
1. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência 
do STJ, aplica-se a Súmula n. 83/ST J. 
2. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp n. 529.525/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/3/2016, DJe de 
28/3/2016.)

O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do 
transplante hepático, conforme a prescrição médica, o que não destoa do 
entendimento desta Corte Superior (e-STJ fls. 509/512).  
Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste 
Tribunal Superior, incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto aos 
recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados 
pela alínea "a" do permissivo constitucional. 
Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial. 
Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários 
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os 
limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo. 
Publique-se e intimem-se.

 

Como destacado, o conteúdo dos arts. 12, VI, da Lei n. 9.656/1998 e 85, §§ 
2º e 8º, e 373 do CPC/2015 não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem.

A Corte de apelação não debateu as seguintes teses:

(a) o reembolso das despesas médicas deveria seguir os limites contratuais, 

(b) a verba honorária dos advogados da contraparte deveria ser arbitrada 
por equidade, pois o valor da causa seria inestimável, e

(c) a inversão do ônus probatório seria regra de instrução, e não de 
julgamento.

A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, sem 
que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento.

Acrescente-se que a parte não embargou o ponto.

Ressalte-se ainda que "o prequestionamento ficto somente pode ser 
reconhecido se a parte alegar expressamente sua incidência nos embargos 
declaratórios e justificar o vício de omissão nas razões do apelo especial" (AgInt no 
REsp n. 1.798.197/CE, Relator Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 22/4/2020, DJe 28/4/2020), o que não ocorreu.
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Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. ART. 1.025 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO LIMINAR. NÃO 
RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência deste Sodalício é firme no sentido de que, à luz do Novo 
Código de Processo Civil, admite-se o prequestionamento ficto, contudo, é 
necessário que a parte aponte, no apelo nobre, e não somente nos 
embargos de declaração encaminhados ao Tribunal de origem, o vício no 
acórdão recorrido, para que se proceda ao debate acerca das matérias 
federais indicadas no recurso especial - exegese dos arts. 1.022 e 1.025 do 
CPC/2015, o que não ocorreu na presente hipótese. Precedentes. 
2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 284 do STF. 
(...) 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.772.010/CE, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/9/2019, DJe 21/10/2019.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
REQUERIDA. 
1. Não havendo oposição de embargos de declaração na origem, resta 
inviabilizado o conhecimento da tese de negativa de prestação jurisdicional. 
Precedentes. 
2. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da 
Súmula 282/STF.                                                                                                
3. Majorados para 16,5% (dezesseis e meio por cento) os honorários 
sucumbenciais, não há que se falar em afronta aos limites previstos no art. 
85, §§ 2º e 11, do CPC/2015. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 1.385.697/MA, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/5/2019, DJe 3/6/2019.)

 

Aplicáveis, dessa maneira, as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Para a jurisprudência do STJ, é obrigatório o custeio do transplante de 
fígado, pois considera-se abusiva a recusa de cobertura, pelo plano de 
saúde,  de procedimentos necessários à manutenção da vida e da integridade física do 
segurado. 

A propósito, "o acórdão recorrido entendeu ser abusiva a negativa de 
cobertura pelo plano de saúde de tratamento médico - transplante de fígado - prescrito 
para o adequado tratamento do segurado. Observa-se, assim, que a matéria debatida 
pela parte recorrente encontra-se pacificada nesta Corte nos termos do que decidido 
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pelo Tribunal de origem, no sentido de que o procedimento necessário para a 
manutenção da vida e integridade física do segurado não pode ter sua cobertura 
recusada pelo plano de saúde, aplicando-se a orientação prevista no enunciado 
83/STJ" (AgInt no AREsp n. 1.391.716/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 27/5/2019, DJe de 3/6/2019).

Na mesma linha: AgInt no REsp n. 1.880.040/SP, relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023, e AgRg no 
AREsp n. 529.525/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/3/2016, DJe de 28/3/2016.

O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do 
transplante hepático, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior (e-STJ 
fls. 509/512).

Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).

Ademais, o art. 1º da Resolução Normativa da ANS n. 546, de 30 de 
setembro de 2022, incluiu o transplante hepático no rol mínimo de cobertura, mediante 
terapêutica a ser indicada pelo médico assistente, sendo portanto irrelevante a 
discussão da taxatividade da listagem referida com relação ao  procedimento cirúrgico 
em discussão. Confira-se:

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, em 
vista do que dispõe os §§ 4º, 6º e 10 do art. 10 da Lei nº 9.656, de 3 de junho 
de 1998; o inciso III do art. 4º e inciso II do art. 10, ambos da Lei nº 9.661, de 
28 de janeiro de 2000; e o inciso III do art. 24, além do art. 43 e art. 45, todos 
da Resolução Regimental - RR nº 21, de 26 de janeiro de 2022; adota a 
seguinte Resolução Normativa e eu, Diretor-Presidente, determino a sua 
publicação. 
Art. 1º A presente Resolução altera a Resolução Normativa - RN nº 465, de 
24 de fevereiro de 2021, que dispõe sobre o Rol de Procedimentos e 
Eventos em Saúde no âmbito da Saúde Suplementar, para regulamentar a 
cobertura obrigatória do procedimento TERAPIA MEDICAMENTOSA 
INJETÁVEL AMBULATORIAL (COM DIRETRIZ DE UTILIZAÇÃO), 
TRANSPLANTE HEPÁTICO (RECEPTOR E DOADOR VIVO OU DOADOR 
FALECIDO), ACOMPANHAMENTO CLÍNICO AMBULATORIAL PÓS-
TRANSPLANTE HEPÁTICO, ACOMPANHAMENTO CLÍNICO DE 
TRANSPLANTE HEPÁTICO NO PERÍODO DE INTERNAÇÃO DO 
RECEPTOR E DO DOADOR, CITOMEGALOVÍRUS APÓS TRANSPLANTE 
DE RIM, MEDULA ÓSSEA OU FÍGADO POR REAÇÃO DE CADEIA DE 
POLIMERASE (PCR) - PESQUISA QUANTITATIVA, VÍRUS EPSTEIN BARR 
APÓS TRANSPLANTE DE RIM OU FÍGADO POR REAÇÃO DE CADEIA DE 
POLIMERASE (PCR) - PESQUISA QUANTITATIVA e TERAPIA 
ANTINEOPLÁSICA ORAL PARA TRATAMENTO DO CÂNCER (COM 
DIRETRIZ DE UTILIZAÇÃO).

 

Assim, não prosperam as alegações deduzidas, incapazes de alterar os 
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fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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